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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul – FISA, encaminha, pelo Ofício nº 38/99, de 16-04-99, pedido de autorização de funcionamento do Curso de Graduação em Serviço Social, de acordo com a Deliberação CEE nº 04/98, que normatiza a matéria.

Pela Portaria CEE/GP nº 70/99, publicada no Diário Oficial do Estado de 27-07-99, pág. 19, a Presidência deste Conselho designou as Especialistas Maria Rachel Tolosa Jorge e Maria Lúcia Martinelli para emissão de parecer técnico, cujo relatório circunstanciado encontra-se às fls. 442 a 451 dos autos.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 04/98, especificamente nos artigos 3º e 4º, trata dos pedidos de autorização de novos cursos, discriminando as informações e documentos necessários para apreciação dos pedidos.

Considerando as exigências do artigo 3º, constam dos autos:

I – Da Entidade Mantenedora
a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes:

b) comprovação do patrimônio, da capacidade financeira e da regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora;

c) comprovação de recursos econômico-financeiros para a implantação do curso.

II – Da Instituição de Ensino
a) dados históricos da instituição, com a discriminação dos 7 (sete) cursos em funcionamento e especificação dos atos legais pertinentes;

b) cópia do Regimento aprovado pelo Parecer CEE nº 614/98 e indicação do dirigente da instituição, de acordo com as normas deste Conselho;

c) indicação das salas a serem utilizadas pelo novo curso que, na análise das Especialistas, são adequadas a seu fim;

d) descrição das instalações provisórias da biblioteca, uma vez que a sua sala própria encontra-se em reforma, devido, especialmente, ao processo de informatização que está sendo implantado. A aquisição do acervo específico da área de Serviço Social será feita no devido tempo, na medida das necessidades das séries em implantação.

Considerando as exigências do artigo 4º, consta do projeto pedagógico do curso que inclui a definição do perfil do profissional a ser formado (fls. 198 a 200); objetivos gerais e específicos do curso (fls. 202) e currículo pleno do curso, de acordo com a Resolução nº 06, de 23-09-82, do antigo Conselho Federal de Educação (fls. 205 a 207), prevendo um total de 3.252 horas, das quais 300 horas referentes ao estágio supervisionado; ementário das disciplinas, com a indicação das respectivas bibliografias básicas (fls. 210 a 264).

Estão previstas 80 vagas iniciais, no período noturno, a serem preenchidas mediante processo seletivo. O regime de matrícula é o seriado anual, devendo o currículo ser integralizado no mínimo em 4 e no máximo em 7 anos.

Estão indicados os professores para as duas séries iniciais do curso, em número de 11, dos quais 4 são doutores, 5 são mestres, 1 é mestrando e 1 é especialista (fls. 263 a 379), com os respectivos currículos.

Em seu relatório circunstanciado, as Especialistas alertam para a necessidade da revisão do projeto pedagógico, contemplando os Padrões de Qualidade para os Cursos de Serviço Social aprovados pelo MEC-SESu-COESP, conforme proposta da Associação Brasileiro de Ensino de Serviço Social – ABESS, em 1997.

É importante a consideração desses padrões de referência, uma vez que eles, certamente, contribuirão para enriquecimento da proposta de curso apresentada. No entanto, até que sejam definitivamente publicadas as diretrizes curriculares para os cursos de graduação, em especial, no caso, de Serviço Social, consideramos adequado o atendimento à Resolução CFE nº 06/82, no que diz respeito à estrutura curricular do curso.

Consideramos a proposta em condições de ser aprovada, a despeito de recomendarmos a sua atualização constante em função das diretrizes acima citadas e o seu aperfeiçoamento em função das sugestões das Especialistas em relatório final e constantes das fls. 450 a 451 do processo.

2. CONCLUSÃO

Autorizam-se a instalação e o funcionamento do Curso de Graduação em Serviço Social, nas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, mantidas pela Fundação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul, com oitenta vagas iniciais no período noturno e quadro curricular constante dos autos. A referida autorização se tornará efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de novembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 17 de novembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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“RELATÓRIO

“Comissão de Especialistas

“Relatório da Comissão de Especialistas, à vista do processo de autorização do Curso de Serviço Social, da Fundação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul – FUNEC – Processo CEE 556/99.

“Especialistas

“Profª. Dr.ª Maria Lúcia Martinelli

“Profª. Dr.ª Maria Rachel Tolosa Jorge

 “I – 
Considerações preliminares

“II - 
Caracterização da Instituição de Ensino Superior (IES) e do Curso de Serviço Social – Condições técnicas e infra-estruturais

“III – 
Projeto Pedagógico

“IV – 
Corpo Docente

“V – 
Corpo  Discente

“VI – 
Considerações Finais.

“I - 
Considerações Preliminares

“A elaboração do presente relatório está apoiada em duas fontes de dados, intrinsecamente articuladas, uma vez que direcionadas para o objetivo comum de conhecimento, tão substantivo quanto possível, das condições de implantação de Curso de Serviço Social na Cidade de Santa Fé do Sul, situada no alto noroeste do Estado de São Paulo, em região de confluência interestadual com Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais.

“A fonte preliminar foi o PROCESSO CEE 556/99 solicitando autorização para criação de Curso de Serviço Social, enviado ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo, conforme disposições regimentais próprias.

“Como parte complementar, e tão importante quanto a primeira, foi a visita técnica realizada em 20 de agosto de 1999, que se desenvolveu de acordo com a programação a seguir discriminada:

“. Reunião com o Sr. Prefeito Municipal, com o Presidente da Fundação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul – FUNEC – com o Secretariado Municipal no âmbito das pastas da Saúde, Educação e Serviço Social e com a Direção Executiva e Pedagógica das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul – FISA:

“. Visita às instalações da Clínica – Escola de Fisioterapia, na área de reabilitação física e psicomotora;

“. Visita aos recursos sócio-educativos municipais e às áreas de realização de projetos de desfavelamento;

“. Visita panorâmica às Cidades de Santa Fé do Sul e Rubinéa, tendo em vista o conhecimento de suas características geopolíticas e sócio-econômicas, com destaque para a Ponte Rodoferroviária situada na confluência de importantes rios interestaduais e de alto potencial produtivo e turístico;

“. Visita às instalações e recursos infra-estruturais e pedagógicos oferecidos para os Cursos em funcionamento na área da saúde;

“. Reunião técnica com a direção executiva das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, assim constituída:

“Diretor Administrativo

:
Prof. Mercides Bento da Silva

“Diretor Pedagógico

:
Prof. Ariovaldo Antônio Martins

“Diretor Executivo

:
Edevaldo Rodrigues Pinto.

“Finalizando estas Considerações, vale esclarecer que toda a análise realizada, e que será apresentada ao longo do Relatório, está fundamentada nos ‘Padrões de Qualidade para autorização e reconhecimento de Cursos de graduação em Serviço Social’ (¹), aprovados pelo MEC-SESu-COESP em 1997, conforme proposta da então Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social – ABESS – e nas instruções normativas do Conselho Estadual de Educação no que se refere ao Trabalho das Comissões de Especialistas.

“II - 
Caracterização da Instituição de Ensino Superior (IES) e do Curso de Serviço Social – Condições técnicas e infra-estruturais

“A Instituição apresenta condições bastante satisfatórias para abrigar o Curso de Serviço Social. Está bem localizada geograficamente, em sólida edificação, concebida para se constituir em instituição de ensino superior.

“Há um bom planejamento do uso dos espaços, com salas de aulas bem arejadas, amplas, equipadas com recursos necessários para o bom desenvolvimento das atividades didático-pedagógicas.

“Os laboratórios existentes, disponíveis para os Cursos na área de saúde, são de alto padrão de qualidade, encontram-se em boas condições de manutenção e a relação equipamento/aluno é adequada, atendendo aos parâmetros estabelecidos para tanto.

“Há recursos de informática disponibilizados para uso dos alunos, com supervisão do professor, o que amplia e qualifica o acesso à informação.

“Com relação à Biblioteca, no momento encontra-se modestamente instalada, uma vez que a sala que deverá abrigá-la encontra-se em reforma, devido especialmente ao processo de informatização que está sendo implantado.

“Um problema constatado e notificado tanto à Direção Executiva quanto à Bibliotecária é a ausência de acervo na área de Serviço Social, o que deverá ser equacionado no devido tempo.

“Aliás, neste sentido é de se ressaltar que com relação ao Curso de Serviço Social há apenas intenções e projetos, uma vez que o mesmo inexistente até o momento na estrutura da FUNEC.

“O que pode se afirmar, com base nas observações da Visita Técnica e nas informações recebidas, tanto por parte da Diretoria Executiva, como   do  Presidente d a  Fundação - 

 (¹) Caderno ABESS nº 7, Formação Profissional: Trajetórias e Desafios, São Paulo, Cortez Editora, novembro de 1997

Sr. Valdir Herrera Rodrigues – é que as intenções são muito boas, que o momento regional é oportuno para a abertura do Curso e que as perspectivas de uma formação multidisciplinar são bem concretas.

“O que precisa ser re-trabalhado é o padrão projetado para o Curso, para que possa não só atender aos requisitos legais, como marcar, desde o início, a sua presença como importante contribuição ao processo de desenvolvimento regional e local.

“Esta é, aliás, uma preocupação presente nas diretrizes filosóficas da FUNEC e que se expressa nos objetivos educacionais de seus variados Cursos, devendo ocupar lugar de destaque no de Serviço Social.

“Pelo que foi exposto durante a visita, e também pelo que foi observado, a relação entre os diretores das FISA e a Presidência da FUNEC é bastante próxima e cordial, o mesmo ocorrendo nas negociações com o Sr. Prefeito Municipal, o que torna o clima de trabalho bastante cordial e produtivo, favorecendo o atingimento dos objetivos propostos.

“III – 
Projeto Pedagógico

“Conforme mencionado, a análise dos conteúdos do presente processo teve como referência básica os ‘Padrões de Qualidade’, reconhecidos pelo MEC-SESu, como condição para autorização de abertura de Cursos de Serviço Social. Segundo os mesmos, este processo não apresenta condições de aprovação, no momento, pois não atende às duas determinações legais previstas, imprescindíveis para o funcionamento de curso nessa área:

“- a observância ao quesito VII da Lei de Regulamentação da profissão de Serviço Social de nº 8.662, de 07-06-93, que prevê como atribuição específica do Assistente Social:


“’Dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviços Social, de graduação e pós-graduação’.

“- a coerência e a observância aos conteúdos da Resolução nº 06/82 de 23-09-1982 que propõe o currículo mínimo para a profissão, que vigora até então, bem como não há sinalização de acompanhamento ao debate contemporâneo que gerou as atuais Diretrizes Curriculares, já elaboradas por Comissão de Especialistas, no MEC-SESu, com acesso, pelas vias próprias, desde 1997.

“Acrescenta-se ainda, que os textos apresentados com a intenção de retomar a concepção de profissão de Serviço Social na sua trajetória histórica estão imprecisos; suas fontes não aparecem devidamente citadas, o que leva à compreensão incorreta da profissão em seus Objetivos, sendo que, às vezes, aparecem dados estranhos ao universo conceitual da profissão.

“Esta imprecisão permanece na descrição do Perfil Profissional desejado que não se atém à caracterização da área profissional em questão.

“Não há recorrência às publicações numerosas e recentes, em âmbito nacional, que tratam do perfil da profissão e de sua competência nas áreas das políticas sociais públicas e privadas, com ênfase no campo da seguridade social, saúde, previdência e assistência social, bem como, intensificando sua ação, já historicamente comprovada, junto à infância, a adolescência, à família, à terceira idade e ao portador de necessidades especiais.

“Quanto ao Currículo Pleno previsto para Curso em questão, vide págs. 205, 206 e 207 do processo, sua proposição contém as conseqüentes imprecisões decorrentes da não observância à legislação e às demais fontes recentes sobre a matéria. A distribuição de disciplinas e seus conteúdos pelas quatro séries denota, entre outros, os seguintes problemas:

“- nomenclatura desatualizada de várias disciplinas;

“- ausência de elementos que explicitem a lógica do projeto curricular que ora se apresenta; não aparecem objetivos ou eixos orientadores por séries, bem como a lógica da distribuição vertical dos conteúdos;

“- desequilíbrio na atribuição de carga horárias que supervalorizam as disciplinas da área profissional e não equacionam as relativas às áreas das ciências sociais e da formação sócio-histórica do Brasil, como pedem as atuais Diretrizes Básicas, em seus três núcleos fundamentais;

“- ementas com conteúdos disciplinares não correspondentes e repetidos na bibliografia. Vide: Introdução à Prática Profissional; Metodologia da Pesquisa em Serviço Social na 1ª série; Teoria do Serviço Social I na 2ª série, entre outras;

“- bibliografia, na sua maioria, desatualizada na área específica, com citação incorreta e ausência de datas;

“- ausência de referências sobre o T.T.C., Trabalho de conclusão de Curso, atividade curricular obrigatória;

“- ausência de política de Estágios Supervisionados, bem como, sua vinculação às entidades sociais da região;

“- ausência de indicação de política de pesquisa e extensão, necessária a formação profissional do Assistente Social.

“Portanto, este Projeto Pedagógico deverá ser reformulado e submetido à análise desta Comissão de Especialistas, como condição indispensável para a autorização de abertura do Curso de Serviço Social pela FUNEC, nas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul.

“IV – 
Corpo Docente

“O estudo do processo CEE nº 556/99 revela que o Corpo Docente atuante nos Cursos da FUNEC tem um perfil acadêmico de bom nível, havendo um expressivo número de professores com titulação obtida em cursos de pós-graduação stricto sensu.

“Ocorre, porém, que são profissionais atuantes nos grandes cursos da FISA, Odontologia, Fisioterapia, Educação Física, e que têm suas titulações direcionadas para estas áreas. Isto traz, como conseqüência, uma certa lacuna na área de humanas e uma total ausência no que se refere ao caso do Serviço Social.

“Nem mesmo para exercer a Coordenação do Curso há um profissional titulado, o que deve ocorrer, conforme já foi mencionado, até mesmo por determinação legal.

“Outro problema que se apreende da análise do Processo é que as exigências da LDB quanto ao ensino e à pesquisa estão insatisfatoriamente contempladas, pois nos planos acadêmicos dos docentes não há referências à pesquisa e à extensão.

“Por outro lado, não fica explicitada também a possibilidade de intercâmbio entre as áreas de conhecimento, o que pode ser bastante enriquecido, fortalecendo o debate interdisciplinar e a prática da pesquisa no campo sócio-educativo e da saúde.

“A Clínica Escola de Fisioterapia constitui terreno fecundo para este exercício, do qual o Serviço Social deverá participar ativamente.

“Para tanto, é indispensável a presença de profissionais da área, acompanhando toda a trajetória do Curso, desde o primeiro momento, o que não ocorre no Processo em análise e que deve ser equacionado.

“Para que se possa fortalecer a identidade do Curso é indispensável a presença de profissionais competentes, de docentes qualificados.

“V – 
Corpo Discente

“As condições geográficas e sócio-econômicas da Região e a experiência já vivenciada pela FISA foram os principais fatores que determinaram a opção pelo número de vagas – oitenta totais – e pelo período de funcionamento do Curso – noturno.

“Como não há no Processo indicação de estudos de demanda, efetiva ou potencial, torna-se temerário fazer qualquer afirmativa quanto ao acerto desta meta. Contudo, os depoimentos do Presidente da FUNEC, das Secretárias Municipais de Educação e Serviço Social que acompanharam toda a visita, bem como da Direção da FISA, permitem considerar que a meta é realista e adequada para a Região.

“O fato de estar localizada numa área de confluência interestadual e de ser centro de Região, faz de Santa Fé do Sul um pólo atrativo sob o ponto de vista de oportunidade sócio-educativas e infra-estruturais na área de saúde e lazer. Tanto que um dos empreendimentos em estudo pela Prefeitura para enfrentar as dificuldades que decorrem da ausência de um parque industrial, é o investimento em turismo ecológico e educativo, o que é bastante favorecido pela riqueza dos rios que banham a região e também pela recém inaugurada ponte rodoferroviária.

“Trata-se de investimento importante e que pode vir a se constituir em campo de estágio e, posteriormente, de inserção laboral para assistentes sociais e demais profissionais formados pela FISA.

“Uma lacuna no Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social é a política de acolhimento ao estudante, seja no plano da convivência estudantil, da oferta de bolsas de estudo, de oportunidades de residência, uma vez que se espera a adesão de alunos de outras cidades da Região e eventualmente até dos Estados limítrofes.

“É possível que tal política exista no contexto de uma Instituição do porte da FUNEC, sendo desejável portanto que se teça alguma consideração a respeito no âmbito do Projeto.

“VI – 
Considerações Finais.

“Com base em todos os elementos analisados e estudos realizados à luz dos parâmetros legais e institucionais, bem como do próprio projeto ético – político da profissão, emitimos Parecer Favorável à autorização solicitada. Ressalte-se porém que tal autorização está condicionada à re-apresentação do projeto pedagógico do Curso, contemplando os Padrões de Qualidade já citados e as Recomendações da Comissão de Especialistas, no que se refere a:

“6.1 Questões de Fundo

“. explicitar a vocação da Região em termos sócio-econômicos e geopolíticos, tendo em vista a expressão da área profissional em suas múltiplas possibilidades de inserção e interação com experiências já em desenvolvimento, tanto na área da saúde como na sócio-educativa;

“. explicitar o nível de participação das Prefeituras da Região no processo de formação profissional, através do oferecimento de campo de estágios, e na ampliação do mercado de trabalho regional;

“. apresentar o Mapeamento da rede sócio-institucional que deverá se constituir futuramente em campo de estágio e de inserção laboral;

“. apresentar estimativa de demanda, com base nos dados existentes com relação aos concluintes de segundo grau;

“. apresentar, ainda que de modo preliminar, as possibilidades redes de interação com os Cursos já existentes na FUNEC, na área de saúde, no plano do ensino, pesquisa e extensão.

“6.2 Questões Pedagógicas

“As recomendações relativas ao Projeto Pedagógico estão pautadas exatamente nos Padrões de Qualidade já referidos, que são condição básica para aprovação do pedido de abertura de Curso e que estão ausentes do processo encaminhado ao CEE. 

“Salienta-se que não há possibilidade de autorizar a abertura do Curso enquanto não houver cumprimento às determinações da Resolução CFE nº 06, de 23-09-82 (currículo mínimo em vigor) e atendimento à Lei 8.662, de 07-06-93, que regulamenta a profissão.

“Durante a visita realizada a Direção Executiva da FISA foi orientada quanto a tais requisitos, e recebeu exemplares do Caderno ABESS nº 07, que contém os ‘Padrões de Qualidade’ e demais elementos necessários para re-elaboração do Projeto.

“Considerando as boas condições regionais e institucionais para implantação do Curso, bem como a vontade política expressa pelo Sr. Prefeito, por seu Secretariado, pelo Presidente da Fundação mantenedora, a Comissão de Especialistas ofereceu também indicação de contatos com órgãos da categoria em nível regional para a efetivação do projeto.

“Como profissionais da área consideramos importante a ampliação dos espaços formativos que venham a possibilitar a abertura de novas frentes no mercado de trabalho do Serviço Social, além de oferecer renovados subsídios científicos e técnicos ao processo de desenvolvimento regional e local.

“São Paulo, 27 de agosto de 1999.

“Profª. Dr.ª Maria Lúcia Martinelli

“CRESS 1092 – 9ª Região.

“Profª. Dr.ª Maria Rachel Tolosa Jorge

“CRESS 0456 – 9ª Região.”






